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PORTARIA 633/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município e em 
consonância com as Leis 1.479/2015 e 1628/2017:

R E S O L V E:
Art. 1º Nomear JOSÉ MOACIR FARIAS DA SILVA para o cargo de 

provimento em comissão de ASSESSOR ESPECIAL do Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de São Gonçalo do Amarante - SAAE:

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 634/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear MARCIO NUNES DOS SANTOS para o cargo de 

provimento em comissão de SUBCOORDENADORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
do Gabinete do Prefeito, em exercício na Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e Turismo.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 635/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar, a pedido, JULIO CESAR ALVES do cargo de provimento 

em comissão de COORDENADORIA GERAL DE CONTRATOS, ESTÁGIOS E 
EMPREGOS da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 630/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar, a pedido, RAFAELA MARIA NASCIMENTO DA COSTA 

do cargo de provimento em comissão de CHEFIA DE DEPARTAMENTO DO 
VIGIÁGUA da Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 631/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear JUCIMARA ALENCAR DA SILVA LUCAS para o cargo de 

provimento em comissão de CHEFIA DE DEPARTAMENTO DO VIGIÁGUA da 
Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 632/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear SINVAL PINHEIRO DE ARAÚJO NETO para o cargo de 

provimento em comissão de SUBCOORDENADORIA da Procuradoria Geral do 
Município, em exercício na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 
Turismo.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 
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PORTARIA 640/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar nº 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear MIGUEL CÂMARA DA CRUZ JÚNIOR para o cargo de 

provimento em comissão de ASSISTENTE da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, em exercício na Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência 
Social e Cidadania.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 641/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar nº 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar, a pedido, ELAINE PROFÍRIO DE MELO CASUSA do 

cargo de provimento em comissão de ASSISTENTE da Secretaria Municipal de 
Administração e Recursos Humanos, em exercício na Secretaria Municipal de 
Educação.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 642/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar nº 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear PETERSON BRENO DE MELO CASUSA para o cargo de 

provimento em comissão de ASSISTENTE da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, em exercício na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 643/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar nº 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar, a pedido, LEOMIL DE ANDRADE RODRIGUES do 

cargo de provimento em comissão de COORDENADORIA DE EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 636/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear ÂNGELA SUELEIDE DA SILVA ALVES para o cargo de 

provimento em comissão de COORDENADORIA GERAL DE CONTRATOS, 
ESTÁGIOS E EMPREGOS da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 
Turismo.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 637/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar nº 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar, a pedido, ELIOMAR DE SOUZA FONSECA do cargo de 

provimento em comissão de ASSESSORIA TÉCNICA da Secretaria Municipal de 
Governo e Projetos Especiais.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 638/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar nº 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear LUCAS DA SILVA FONSECA para o cargo de provimento 

em comissão de ASSESSORIA TÉCNICA da Secretaria Municipal de Governo e 
Projetos Especiais, em exercício na Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e Turismo.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 639/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar nº 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar, a pedido, LINDEVANIA TEIXEIRA DE LIMA do cargo de 

provimento em comissão de ASSISTENTE da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, em exercício na Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência 
Social e Cidadania.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 
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PORTARIA 648/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar, a pedido, JOSÉ RAFAEL DUARTE JÚNIOR do cargo 

de provimento em comissão de CHEFE DE GABINETE da Secretaria Municipal de 
Habitação, Regularização Fundiária e Saneamento: 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 649/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear LARISSA GABRIELA BARBOSA DUARTE para o cargo 

de provimento em comissão de CHEFIA DE GABINETE da Secretaria Municipal de 
Habitação, Regularização Fundiária e Saneamento: 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 650/2024 - GP, de 2 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar, a pedido, ELIZÂNGELA MOURA DE ARAÚJO do cargo 

de provimento em comissão de ASSISTENTE TÉCNICO OPERACIONAL na 
Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, em exercício na 
Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência Social e Cidadania.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 2 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 651/2024 - GP, de 2 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear YASMIM MARIA PEREIRA DE ARAÚJO para o cargo de 

provimento em comissão de ASSISTENTE TÉCNICO OPERACIONAL na Secretaria 
Municipal de Administração e Recursos Humanos, em exercício na Secretaria 
Municipal de Trabalho, Assistência Social e Cidadania.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 2 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 644/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar nº 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear ALEXANDRE DA CRUZ RODRIGUES para o cargo de 

provimento em comissão de COORDENADORIA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 645/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear MARCELO TEIXEIRA CÂMARA do cargo de provimento 

em comissão de ASSESSORIA TÉCNICA da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Orçamento Participativo, em exercício na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 646/2024 - GP, de 2 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar, a pedido, RAFAEL FERREIRA LOPES do cargo de 

provimento em comissão de ASSESSORIA ESPECIAL da Secretaria Municipal de 
Administração e Recursos Humanos, em exercício na secretaria Municipal de 
Trabalho, Assistência Social e Cidadania.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 2 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 647/2024 - GP, de 2 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar nº 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar, a pedido, ANDREA FREITAS DA SILVA do cargo de 

provimento em comissão de ASSESSORA ESPECIAL da Secretaria Municipal de 
Administração e Recursos Humanos em exercício na Secretaria Municipal de 
Educação.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 2 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 
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PORTARIA 656/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar nº 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear SIMONE BERTOLDO DA SILVA para o cargo de 

provimento em comissão de ASSISTENTE TÉCNICO OPERACIONAL da Secretaria 
Municipal de Trabalho, Assistência Social e Cidadania

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

                                 
PORTARIA Nº 670/2024-SEMA, de 01 de Julho de 2024.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2º 
e Parágrafos da Lei Complementar nº 41/05. Publicação em Julho de 2005, em 
consonância com o que consta no Processo nº 928/2023-SEMARH:    

RESOLVE: Conceder a CARMELITA DE SOUZA PAIXÃO MORAIS, 
Matrícula 5355, Professora Polivalente, do Quadro de Pessoal do Magistério desta 
Prefeitura, Licença Prêmio pelo período de 03 (três) meses, à partir de 02 de Julho de 
2024 à 02 de Outubro de 2024, de acordo com os requisitos acima citados, devendo 
retornar as suas funções em 03 de Outubro de 2024.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 671/2024-SEMA, de 01 de Julho de 2024.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2º 
e Parágrafos da Lei Complementar nº 41/05. Publicação em Julho de 2005, em 
consonância com o que consta no Processo nº 337/2024-SEMARH:    

RESOLVE: Conceder a MARIA DAS DORES SOARES, Matrícula 9596, 
Merendeira, do Quadro de Pessoal desta Prefeitura, Licença Prêmio pelo período de 
03 (três) meses, à partir de 02 de Julho de 2024 à 02 de Outubro de 2024, de acordo 
com os requisitos acima citados, devendo retornar as suas funções em 03 de Outubro 
de 2024.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 672/2024-SEMA, de 01 de Julho de 2024.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2º 
e Parágrafos da Lei Complementar nº 41/05. Publicação em Julho de 2005, em 
consonância com o que consta no Processo nº 338/2024-SEMARH:    

RESOLVE: Conceder a JEANE JUVENCIO DA CÂMARA, Matrícula 
12438, Professora do 1º ao 5º ano, do Quadro de Pessoal do Magistério desta 
Prefeitura, Licença Prêmio pelo período de 03 (três) meses, à partir de 02 de Julho de 
2024 à 02 de Outubro de 2024, de acordo com os requisitos acima citados, devendo 
retornar as suas funções em 03 de Outubro de 2024.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 673/2024-SEMA, de 02 de Julho de 2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 76 e Parágrafos da Lei 
Complementar 72/99, em consonância com o que consta no Processo nº 909/2024 - 
SEMARH:

RESOLVE: conceder a JUREMA FUGUEIREDO DA SILVA, Matrícula nº 
12552, Educadora Infantil, do Quadro de Pessoal desta Prefeitura, Licença para 
interesse particular sem ônus para o Município pelo período de 02 (dois) anos, à partir 
de 02 de Julho de 2024 à 02 de Julho de 2026, de acordo com os requisitos acima 
citados, devendo retornar as suas funções em 03 de Julho de 2026.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA 652/2024 - GP, de 2 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar, a pedido, ALAN PEREIRA ALVES do cargo de 

provimento em comissão de COORDENADORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO da 
Secretaria Municipal Juventude, Esporte e Lazer, em exercício na Secretaria Municipal 
de Comunicação Social e Eventos.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 2 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 653/2024 - GP, de 02 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear ISADORA PEREIRA DO NASCIMENTO para o cargo de 

provimento em comissão de COORDENADORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO da 
Secretaria Municipal Juventude, Esporte e Lazer, em exercício na Secretaria Municipal 
de Trabalho, Assistência Social e Cidadania.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 02 
de julho de 2024

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 654/2024 - GP, de 2 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar nº 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar, a pedido, JOÃO DA MATA DE MEDEIROS do cargo de 

provimento em comissão de ASSISTENTE TÉCNICO OPERACIONAL da Secretaria 
Municipal de Administração e Recursos Humanos, em exercício na Secretaria 
Municipal de Educação.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 2 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 655/2024 - GP, de 2 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município,

R E S O L V E: 
Art. 1º. Tornar sem efeito a Portaria 624/2024, de 1º de julho de 2024.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos 

retroativos a 1º/07/2024.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 2 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 
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serviços de manutenção o predial preventiva e corretiva nos prédios e logradouros 
públicos, para atender a Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência Social e 
Cidadania do município de São Gonçalo do Amarante/RN, de acordo com as 
especificações técnicas e planilhas orçamentárias colacionadas a este procedimento. 

RESOLVE:
Art. 1º - Fica instituído, no âmbito desta Secretaria Municipal de Trabalho, 

Assistência Social e Cidadania, a inclusão obrigatória neste contrato vigente, as 
seguintes informações:

Gestor do Contrato: FRANCISCA HEIDE BEZERRA DA COSTA PAIVA - 
SECRETÁRIA MUNICIPAL INTERINA DE TRABALHO, ASSISTÊNCIA SOCIAL E  
CIDADANIA – MAT – 90301

Fiscal do Contrato em exercício: JACKSON DE FREITAS PINHEIRO – 
ENGENHEIRO CIVIL – CPF 701.925.914-60 - CREA/RN – 212173660-3

Fiscal do Contrato em suplência: EDICARLO ROSENDO INÁCIO – 
ENGENHEIRO CIVIL – Mat. - 0760403 - CREA/RN – 212067390-0;

Fiscal do Contrato em suplência: ÍCARO LUIZ SUASSUNA DA SILVA – 
ENGENHEIRO CIVIL – Mat. – 0098728 - CREA/RN – 211045485-7.

Prazo para o atesto de liquidação – 30 (trinta) dias úteis ou 05 (cinco) dias 
úteis quando for despesas de pequeno valor (artigo 7º do Decreto Municipal 806/2018).

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 01 de julho de 2024.

EDVANIA FREITAS DE LIMA 
Secretária Municipal Adjunta da SEMTASC

Portaria N°02/2024

INSTITUI PARA FINS DE ATENDIMENTO À RESOLUÇÃO 
032/2016 E O DECRETO MUNICIPAL 806/2018, QUE 
N O R M AT I Z A M  O S  P R O C E D I M E N T O S  PA R A 
CUMPRIMENTO DA ORDEM CRONOLÓGICA NO ÂMBITO 
DA SECRETARIA DE TRABALHO, ASSISTÊNCIA SOCIAL 
E CIDADANIA DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN E 
INCLUÍ EM CLÁUSULA ESPECÍFICA, NOS CONTRATOS 
VIGENTES E FUTUROS, DESIGNAÇÕES DE GESTOR E 
RESPONSÁVEIS.  

A Secretária Municipal do Trabalho, da Assistência Social e Cidadania – 
SEMTASC, no exercício de suas atribuições legais, com fundamento disposto na 
Constituição Federal de 1988 e Lei Orgânica Municipal e; 

Considerando a necessidade de atendimento à Resolução 032/2016 e o 
Decreto Municipal 806/2018, que normatiza procedimentos administrativos de 
cumprimento à ordem cronológica e institui cláusula específica para designação de 
responsáveis em contratos vigentes e futuros, no âmbito desta Secretaria de 
Infraestrutura.

C o n s i d e r a n d o  o  C o n t r a t o  A d m i n i s t r a t i v o  n º  6 0 / 2 0 2 3 – 
PROCESSO/PMSGA/RN N. º 10908/2021, empresa CETUS CONSTRUTORA EIRELI 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 32.227.070/0001-73, 
referente Pregão Eletrônico Nº 042/2022, que tem como objeto a Constitui objeto do 
presente contratação o de empresa de engenharia para prestar, sob demanda, 

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOEXECUTIVO/ASSISTÊNCIA SOCIAL



PÁGINA 21                          Nº 124    02  DE JULHO DE 2024  

 
 
 

economicamente vantajoso para Administração Pública;
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Pela prestação dos serviços ora contratados, será paga a importância de R$ 14.160,00 
(quatorze mil e cento e sessenta reais). O pagamento será realizado mensalmente 
após verificação da efetiva prestação do serviço. Será pago a importância de 
R$1.180,00 (um mil cento e oitenta reais) mensais pela utilização do programa 
informatizado objeto deste Contrato.
CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
5.1 O contrato poderá ser alterado unilateralmente no caso de necessária modificação 
do valor contratual em decorrência do acréscimo ou diminuição quantitativa do seu 
objeto, até o limite de 25%.
5.2 O contrato poderá ser alterado por acordo das partes para restabelecer a relação 
das partes, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos.
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos seguintes 
recursos consignados no Orçamento da Câmara Municipal:
Unidade Orçamentária: 01.001 – Câmara Municipal 
Projeto Atividade: 2007 - Manutenção das atividades da Câmara 
Natureza da Despesa: 3.3.90.40 – Programa de TI e Comunicação
Fonte de Recursos: 150000000 – Recursos Não Vinculados a Impostos
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
Constituem obrigações da Contratada: 
7.1.  Além daquelas exigidas em Lei nº14.133/2021, deverá: 
7.1.1 Fornecer o objeto, nas especificações contidas no termo de referência;
7.1.2 Fornecer o serviço no preço, forma e prazo estipulados na sua proposta comercial 
acostada ao Processo;
7.1.3 Fornecer o objeto de acordo com cada Ordem de Serviço;
7.1.4 Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em virtude da 
execução do serviço;
7.1.5 Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em 
tudo o que se relacionar com o fornecimento objeto do registro;
7.1.6 Arcar com todas as despesas relativas ao serviço e todos os tributos incidentes, 
devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei;
7.1.7 Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os tributos, encargos sociais, 
trabalhistas e financeiros, taxas, seguros, frete até o destino e quaisquer outros ônus 
que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação, os 
quais ficarão a cargo única e exclusivamente da Contratada.
7.1.8 A contratada fica obrigada a assinar termo de confidencialidade, integridade e 
disponibilidade dos dados/informações durante todo o período de vigência do contrato 
e por 5 (cinco) anos após o período de vigência.
7.1.9 A contratada se compromete a manter a contratante atualizada a respeito de 
novas atualizações e versões disponíveis dos softwares contratados, por meio de 
comunicação oficial.
7.1.10 A contratada se compromete a orientar o corpo técnico da contratante para 
eventuais atualizações do Sistema Integrado, bem como disponibilizar técnico próprio 
para realizar estas atualizações quando necessário.
Constituem obrigações da Contratante: 
7.2 Caberão à Câmara a nomeação de Fiscal de Contrato, que juntamente com o Setor 
de Recursos Humanos, procederá à fiscalização deste item do contrato com 
autoridade para exercer em nome dela toda e qualquer ação de orientação geral, 
controle e fiscalização dos serviços.
7.3 Como Gestor deste contrato de prestação de serviços, caberá a servidora 
Christiane Nascimento Soares Cardoso, matrícula nº0505901, exercer todas 
atribuições legais da função. Como Fiscal deste Contrato de prestação de serviços, 
caberá a servidora Natália Vital de Moura, matrícula nº6777, exercer todas atribuições 
legais da função.
7.4 Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos em lei.
7.4.1 Proceder a retenção de IRPF aplicando-se, sobre o valor a ser pago, a alíquota 
correspondente ao serviço prestado, estabelecida no Anexo I da IN nº1.234/2012, 
conforme Decreto Executivo nº 1.676/2023.
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
8.1 – A contratante poderá rescindir unilateralmente o Contrato de pleno direito, 
independentemente de qualquer interposição judicial ou extrajudicial e do pagamento 
de qualquer indenização pelos seguintes motivos: 
a) o não cumprimento, o cumprimento irregular ou lento, das Cláusulas contratuais, 
especificações, modo e prazos estabelecidos; 
b) a subcontratação total ou parcial dos serviços e cessão total ou parcial, exceto com 
anuência prévia da Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante; 
c) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 
d) o atraso injustificado no início do serviço; 
e) a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação; 
f) o desentendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
g) o cometimento reiterado de faltas na sua execução.
h) a decretação da falência ou a instauração de insolvência civil; 

PORTARIA Nº 49/2024.

NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO EM COMISSÃO, NO 
AMBITO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO 
AMARANTE, estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, em especial as regras encartadas nos art. 26, VII, 28, II e 31, II da Lei 
Orgânica Municipal, combinado com o art. 12, II e 22 da Resolução nº 03/2022 – 
Regimento Interno, e ainda

CONSIDERANDO a necessidade de incrementar as atividades 
desenvolvidas no âmbito da Administração dessa Câmara.

CONSIDERANDO finalmente o poder-dever do Gestor Público em adotar 
as medidas necessárias para o pleno funcionamento da máquina estatal.

RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR RANIELLY OLIVEIRA DE SOUZA para o cargo de 

Assessor I, integrante da estrutura administrativa deste poder, criado pela Lei nº 
1.135/2007 de 23 de novembro de 2007 e suas alterações posteriores.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições 
em contrário.

Publique-se, registre e cumpra-se.
Palácio Poti Cavalcante,

São Gonçalo do Amarante/RN, 02 de julho de 2024.

Geraldo Verissimo de Oliveira 
Presidente

TERMO DE CONTRATO Nº 012/2024

TERMO DE CONTRATO PARA CESSÃO DE DIREITO DE 
USO DE SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAS: 
SISTEMAS INTEGRADOS DE GERENCIAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO 
GONÇALO DO AMARANTE E A EMPRESA TOPDOWN 
CONSULTORIA LTDA, NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento contratual onde, de um lado a Câmara Municipal de São 
Gonçalo do Amarante, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o 
número 09.427.998/0001-80, com sede na Praça Senador Dinarte Mariz, 202, Centro, 
São Gonçalo do Amarante/ RN, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada por sua Excelência o Senhor Geraldo Veríssimo de Oliveira, brasileiro, 
casado, capaz, inscrito no CPF/MF sob o nº 279.240.094-34 e RG nº 501.288 - 
ITEP/RN, residente e domicilia na Rua Geraldo Veríssimo, nº 67, Jardim Lola, São 
Gonçalo do Amarante/RN, e de outro lado, como CONTRATADO Top Down Consultoria 
LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 40.998.734/0001-26, situada na rua Juarez 
Távora, 3370, Candelária, Natal/RN, neste ato representada por Alessandra Magally 
Lima de Abreu, brasileira, solteira, sócia, inscrita no CPF/MF sob nº 903.964.054-87 e 
RG nº 1.369.697 SSP/RN, residente e domiciliada na Av. Ayrton Senna, nº 880, Res. 
Bosque das Palmeiras, casa 328, Nova Parnamirim, Parnamirim/RN, decidiram as 
partes contratantes assinarem o presente contrato nº012, o qual será regido pelas 
cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto do presente contrato a Cessão de Direito de Uso de Sistema de Gestão 
de Pessoas: Sistemas Integrados de Gerenciamento de Recursos Humanos e Folha 
de Pagamento, para atender as necessidades desta Câmara Municipal de São 
Gonçalo do Amarante/RN, conforme as condições, especificações técnicas e demais 
exigências previstas no respectivo Termo de Referência, documento acostado aos 
autos do Processo Administrativo nº000014/2024.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME JURÍDICO DO CONTRATO 
Este contrato foi formalizado com base no Processo Administrativo 000014/2024 e 
oriundo do Processo de Dispensa de Licitação nº 008/2024, estando subordinado aos 
ditames do Art.75, inciso II da Lei nº14.133/2021. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
Os serviços serão contratados a partir de 01 de julho de 2024, estendendo-se a 
vigência por 365 dias consecutivos, até 30 de junho de 2025 podendo ser prorrogado 
nos moldes da Lei nº14.133/2021, caso haja interesse das partes e seja 
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1.1. Constituí objeto do presente Termo Cessão de direitos de uso de programa 
informatizado de sistemas integrados de Gestão Legislativa – Processo Eletrônico e 
Digital em plataforma web, Gestão de Assinatura Digital de documentos, e Gerenciador 
Eletrônico de Documentos, com prestação de serviços de manutenção corretiva, 
evolutiva e adaptativa necessidades de controle, serviços técnicos e de suporte, 
implantação do sistema, migração e conversão de dados e treinamentos. 
Incluídos serviços, com o acordo de nível de serviço (SLA), de suporte técnico, 
migração de dados, treinamento inicial e cadastro e inserção de todos os dados no 
sistema legislativo provenientes de softwares legados. 

                                    
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
2.1. O preço da prestação dos serviços contratado é de R$44.600,00 (QUARENTA E 
QUATRO MIL SEISCENTOS REAIS), constante da proposta vencedora da dispensa 
de licitação, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do 
presente objeto. 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECURSO FINANCEIRO
3.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do seguinte 
recurso financeiro: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.001 – Câmara Municipal PROJETO/ATIVIDADE: 
2.007 – Manutenção das atividades da Câmara. ELEMENTO DE DESPESA: 3.390.40 
– Serviços de TI e Comunicação
FONTE DE RECURSOS: 1500000000 – Recursos Não Vinculados a Impostos
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO CONTRATUAL 
4.1. O prazo de duração do contrato será na data de sua assinatura e terá vigência de 
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite previsto na 
Lei Federal de Licitações n. 14.133/21.
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
5.1. O pagamento deverá ser efetuado no prazo e nas condições estabelecidos no 
Termo de Referência, mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pelo 
contratado, que deverá conter o detalhamento do serviço executado.
5.2. O contratado não poderá protocolizar a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura antes do 
recebimento definitivo do objeto por parte do contratante. 
5.3. A contagem do prazo para pagamento, estando o material devidamente entregue e 
toda a documentação completa e de acordo com as cláusulas deste contrato, iniciará 
somente quando da abertura do expediente de pagamento no órgão que emitiu a nota 
de empenho ou o contrato. 
5.4. O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta 
vencedora da licitação e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da 
empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à 
regularidade fiscal. 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. A prestação dos serviços, para a Câmara Municipal, com a finalidade de atender às 
demandas institucionais, conforme especificações contidas no Termo de Referência e 
de sua proposta. 
6.2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de 
Referência, devendo comunicar ao contratante a superveniência de fato impeditivo da 
manutenção dessas condições. 
6.3. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, previdenciárias, 
trabalhistas e comerciais decorrentes da execução do presente contrato. 
6.4. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor pertinente ao objeto e às obrigações 
assumidas na presente licitação, bem como, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
6.5. Responder diretamente por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a 
causar ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou 
culposa, na execução do contrato, independentemente de outras cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
6.6. Atender integralmente o Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS VEDAÇÕES
7.1. É vedado ao contratado: 

i) a dissolução da sociedade; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato;
l) Razões de interesse público; 
8.2 – Decretada à rescisão contratual, a CONTRATADA, ficará sujeita a aplicação das 
sanções previstas no estatuto das licitações públicas. 
8.3 – Pelo não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações ou prazos, 
acarretará a CONTRATADA, as seguintes consequências, sem prejuízo de quaisquer 
sanções previstas: a) Suspensão imediata, dos trabalhos no estado em que se 
encontram; 
b) Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados à 
Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante – RN. 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES: 
9.1 São sanções passíveis de aplicação a contratada, sem prejuízo de outras 
penalidades previstas em lei: 
a) Advertência; 
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato;
c) Multa e 0,3 % (três décimos percentuais) por dia de atraso, até o máximo de 10,0% 
(dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
d) Multa de 5,0% (cinco por cento) calculada sobre o valor total do contrato;
e) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de até 03 (três) anos.
9.2 – A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e decorrer do contrato, 
bem como a recusa de assinar o contrato: aplicação das sanções previstas nas alíneas 
“a” e “e”. 
b) Descumprimento dos prazos e condições previstas no Termo de Referência: 
aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo 
prazo superior a 30 (trinta) dias ensejará a aplicação das sanções previstas nas alíneas 
“d”.
c) Apresentação de documentação falsa; comportar-se de modo inidôneo; cometer 
fraude fiscal; ensejará a aplicação das sanções previstas nas alíneas “e” e rescisão 
contratual.
9.3 Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos do presente documento não 
contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano 
para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
9.4 Comprovado o impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pela Administração, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 
9.5 As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e contratar com a 
Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a multa. 
9.6 As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo 
Administrativo, no qual será assegurado à empresa o contraditório e ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO: 
10.1 Para dirimir as questões decorrentes deste Contrato as partes elegem o Foro de 
São Gonçalo do Amarante/RN, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 
E por estarem de pleno acordo foi lavrado o presente Termo em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma para um só efeito, que as partes contratantes assinam na presença das 
testemunhas abaixo. 

São Gonçalo do Amarante/RN, 01 de julho de 2024.
Geraldo Veríssimo de Oliveira

Vereador Presidente
Pela Contratante

Alessandra Magally Lima de Abreu
Top Down Consultoria LTDA

Pela Contratada

TERMO DE CONTRATO Nº 011/2024

A CÂMARA MUNICIPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, inscrito no CNPJ sob o 
número 09.427.998/0001-80, sediado na Praça Senador Dinarte Mariz, 202, Bairro: 
Centro, São Gonçalo do Amarante/RN, neste ato representado pelo  Vereador 
Presidente o Sr. Geraldo Veríssimo de Oliveira, brasileiro, casado, capaz, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 279.240.094-34 e Identidade n.º nº 501.288, expedida pelo ITEP/RN, 
residente e domicilia na Rua Geraldo Veríssimo, nº 67, Jardim Lola, São Gonçalo do 
Amarante/RN, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa ARGEPRO 
SOLUÇÕES PARA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, inscrita no CNPJ sob o número 
30.975.474/0001-10, com sede na Rua Raimundo Chaves, nº1570, Palatino Centro 
Jurídico Empresarial, Sl 101, Bairro: Candelária, Natal/RN, neste ato representada 
pelo proprietário Adriano Mendes de Sousa Arraes, brasileiro, casado, portador da 
Carteira Nacional de Habilitação nº. 05852924216, expedida pelo DETRAN/RN, e do 
CPF/MF nº. 650.078.163-53, residente e domiciliado na Rua Barão de Lucena, 62, 
Bairro: Pitimbu, Natal/RN, doravante denominada CONTRATADA, celebram o 
presente CONTRATO nº011, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2024, 
Processo nº 000013/2024, mediante as cláusulas e condições que se seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO



PÁGINA 23                          Nº 124    02  DE JULHO DE 2024  

 
 
 

337-J, 337-K, 337-L e no art. 337-M, §§ 1º e 2º, do Capítulo II-B, do Título XI da Parte 
Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).
9.3.8. As sanções de suspensão e de declaração de inidoneidade levam à inclusão do 
licitante no SICAF.
9.3.9. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 
de outras sanções previstas neste Edital. 
9.3.10. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO ANTECIPADA
10.1. O presente Contrato poderá ser extinto antecipadamente por interesse da 
Administração nas hipóteses do art. 137 com as consequências previstas no art. 139 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, devendo a decisão ser formalmente motivada, 
assegurando-se ao contratado o contraditório e a ampla defesa.
10.2. O presente Contrato poderá ser extinto antecipadamente por interesse do 
contratado nas hipóteses do art. 137 §2º com as consequências previstas no art. 138 
§2º da Lei 14.133/2021.
10.3. A extinção antecipada do contrato deverá observar os seguintes requisitos: 
10.3.1. levantamento dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
10.3.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.3.3. apuração de indenizações e multas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 a 136 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
11.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 
13.1. Se qualquer das partes relevar eventual falta relacionada com a execução deste 
contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas. 
13.2. As partes considerarão cumprido o contrato no momento em que todas as 
obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e 
aceitas pelo contratante. 
13.3. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, 
respondendo pelas consequências de sua inexecução parcial ou total.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. Fica eleito o Foro de São Gonçalo do Amarante/RN, como o competente para 
dirimir quaisquer questões advindas deste contrato, com renúncia expressa a qualquer 
outro. 
17.2. E, assim, por estarem as partes ajustadas e acordadas, lavram e assinam este 
contrato, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que produza seus jurídicos 
efeitos. 

São Gonçalo do Amarante, 01 de julho de 202
Geraldo Veríssimo de Oliveira

Vereador Presidente
PELA CONTRATANTE

Adriano Mendes de Sousa Arraes
Proprietário ARGEPRO Soluções para Administração Pública

PELO CONTRATADO
    

7.1.1. caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 
7.1.2. interromper o fornecimento sob alegação de inadimplemento por parte do 
contratante, salvo nos casos previstos em lei. 
CLÁUSULA OITAVA– DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do contrato, por servidores 
designados para esse fim, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis.
8.1.1 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de GESTOR – Túlio Araújo de Azevedo, Matrícula 50610; FISCAL – Jorziane Moura 
Xavier de Olivera, Matrícula 500461.
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
8.3. Notificar o contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção. 
8.4. Pagar ao contratado o valor resultante do fornecimento, no prazo e condições 
estabelecidas.
8.5. Proceder a retenção de IRPF aplicando-se, sobre o valor a ser pago, a alíquota 
correspondente ao serviço prestado, estabelecida no Anexo I da IN nº1.234/2012, 
conforme Decreto Executivo Municipal nº 1.676/2023.
CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Das Infrações Administrativas
9.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado 
que:
9.1.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
9.1.1.4. enseje o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação, sem 
motivo justificado; 
9.1.1.5. apresente declaração ou documentação falsa ou preste declaração falsa 
durante a execução do contrato; 
9.1.1.6. pratique ato fraudulento na execução do contrato; 
9.1.1.7. comporte-se de modo inidôneo ou cometa fraude de qualquer natureza; ou 
9.1.1.8. pratique ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2. Do Processo Administrativo e das Sanções Administrativas
9.2.1. A aplicação de quaisquer das penalidades aqui previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.
9.2.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, de acordo com 
a dosimetria estabelecida na norma indicada no Termo de Referência, as seguintes 
sanções: 
9.2.2.1. advertência, para a infração prevista na subcláusula 9.1.1.1., quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;
9.2.2.2. multa, nas modalidades:
9.2.2.2.1. compensatória, de até 10% sobre o valor da parcela inadimplida, para 
quaisquer das infrações previstas nas subcláusulas 9.1.1.1. a 9.1.1.9;
9.2.2.2. moratória, pelo atraso injustificado na execução do contrato, de até 0,5% (meio 
por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 (trinta) dias;
9.2.2.3. Impedimento de licitar e contratar, para as infrações previstas nas 
subcláusulas 9.1.1.2. a 9.1.1.6., quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave;
9.2.3. declaração de inidoneidade para licitar e contratar, para as infrações previstas 
nas subcláusulas 9.1.1.7. a 9.1.1.9.
9.3. Da Aplicação das Sanções
9.3.1. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis.
9.3.2. A aplicação de sanções não exime o Contratado da obrigação de reparar os 
danos, perdas ou prejuízos que venha a causar ao ente público.
9.3.2.1. O valor previsto a título de multa compensatória será tido como mínimo da 
indenização devida à título de perdas e danos, competindo ao contratante provar o 
prejuízo excedente, nos termos do art. 416 do Código Civil - Lei nº 9.406/2002.
9.3.3. A multa de mora poderá ser convertida em multa compensatória, com a aplicação 
cumulada de outras sanções previstas neste Edital.
9.3.4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si.
9.3.5. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no 
instrumento, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, 
nos casos enumerados nos incisos do caput do art. 137 da Lei federal nº 14.133/2021.
9.3.6. As sanções previstas neste item não elidem a aplicação das penalidades 
estabelecidas na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, conforme o disposto 
no seu art. 30, nos arts. 337-E a 337-P, Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), ou na Lei estadual nº 
15.228, de 25 de setembro de 2018, em especial seu art. 41.
9.3.7. Serão reputados como inidôneos atos como os descritos nos arts.337-F, 337-I, 
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